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SUMARIO

Ministério do Ultramar:
Portaria n.° 23 213:

Manda retirar da circulagiio selos e mais férmulas de fran-
quia postal de vérias emissSes mandadas pér em circulagdo
na provincia ultramarina de Timor.

Portaria n.° 23 214:

Regula o funcionamento da Comissiio Central de Nutrigéo
prevista na alinea d) do artigo 10.° do Decreto n.° 45 541 —
Revoga a Portaria n.° 20 655.

‘Portaria n.c 23 215:

Cria o posto de vigilancia da Policia Internacional e de
Defesa do Estado em Mocubs, no distrito da Zambézia, na
provincia ultramarina de Mogambique.

Orgcamento:

De receita e despesa para 1968 da Misssio de Estudos Agro-
némicos do Ultramar. -

Ministério da Economia:

Declaragdo:

De ter sido, por despacho do Secretério de Estado do Co-
méreio, determinado que os pregos méximos da manteiga,
fixados no despacho inserto no Didrio do Governo n.° 152,
de 1 de Julho de 1967, para venda «na fdbrica» se devem
entender- por «precos de venda ao retalhista», incluindo as
despesas de transporte desde a fdbrica ao retalhista.

MINISTERIO DO ULTRAMAR
Direcgdo-Geral de Obras Publicas e Comunicagdes

Servigos de Valores Postais

—

Portaria n.° 23 213

Manda o Governo da Republica Portuguesa, pelo Mi-
pistro do Ultramar, que, nos termos do artigo 12.° do
Decreto n.° 37 050, de 8 de Setembro de 1948, sejam
retirados da circulacio os selos e mais férmulas de fran-
quia postal das emissGes mandadas por em circulacéio na
provincia de Timor pelas seguintes portarias:

Portaria n.° 12 568, de 28 de Setembro de 1948.
Portaria n.° 18 105, de 23 de Marco de 1950.
Portaria n.° 13 164, de 15 de Maio de 1950.
Portaria n.° 18 288, de 8 de Setembro de 1950.
Portaria n.° 13 293, de 12 de Setembro de 1950.

Portaria n.° 18 714, de 17 de Outubro de 1951.
Portaria n.° 13 915, de 4 de Abril de 1952.
Portaria n.° 16 857, de 5 de Setembro de 1958.

Ministério do Ultramar, 8 de Fevereiro de 1968. —
Pelo Ministro do Ultramar, José Coelho de Almeida Cota,
Subsecretério de Estado da Administracio Ultramarina.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Timor. —
J. Cota.

e

VDirecgéo-GéraI de Saude e Assisténcia

——

Portaria n.° 23 214

A alinea d) do artigo 10.° do Decreto n.° 45 541, de
93 de Janeiro de 1964, considera a Comisséio Central de
Nutrigiio como um érgéio com atribuigdes para todas as
provincias ultramarinas;

O Decreto-Lei n.° 47 743, de 2 de Junho de 1967, que
promulgou a Lei Orgénica do Ministério do Ultramar,
criou, na Direccio-Geral de Satude e Assisténcia, pelo seu
artigo 97.°, o Gabinete de Estudos Médico-Sociais, com
duas divisdes, sendo uma delas a Comisséo Central;

Reconhece-se que é necessério publicar diploma legal
que adapte as normas da Portaria n.° 20 655, de 4 de
Julho de 1964, que tem regido o funcionamento da Co-
missdo Central de Nutrigfio, as disposi¢des da Lei Orgd-
nica do Ministério do Ultramar;

Nestes termos: ,
Manda o Governo da Republica Portuguesa, pelo Mi-
nistro do Ultramar, o seguinte:

y)

1.° A Comissdo Central de Nutrigiio, prevista na ali-
nea d) do artigo 10.° do Decreto n.° 45 541, de 23 de
Janeiro de 1964, constitui uma divisio do Gabinete de
Estudos Médico-Sociais da Direcgéio-Geral de Satde e
Assisténcia, de harmonia com o artigo 98.° do Decreto-
-Lei n.° 47 743, de 2 de Junho de 1967. ‘

2.2 A Comisséio Central de Nutrigsio actuard como or-
gio consultivo das comissdes provinciais de nutrigio do
ultramar, competindo-lhe orientar e coordenar as respec-
tivas actividades e proceder ao estudo e exame de todos
os problemas respeitantes & alimenta¢fio e nutricdo das
populacdes ultramarinas. ~

3.0 A seccdo de nutrigio da cadeira de Saude Publica
das Regites Tropicais, do ramo de Medicina Tropical da
Escola Nacional de Satde Publica e de Medicina Tropical,
cabe assegurar o necessério apoio téenico & Comisséio Cen-
tral de Nutriggo. . '

49 O director do Gabinete de Estudos Médico-Sociais
é o presidente da Comisséo Central de Nutrigfio. O vice-




